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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0064377-80.2012.815.2001.
ORIGEM: 11.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Aymoré Crédito, financiamento e Investimento S.A.
ADVOGADO: Antônio Braz da Silva.
APELADO: Diocreci Melo da Silva.
ADVOGADO: Hilton Hril Martins Maia.

EMENTA:  APELAÇÃO.  CAUTELAR. EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL. ALEGADA NECESSIDADE  DE 
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  CONDIÇÃO  NÃO  EXIGÍVEL 
PARA  A  PROPOSITURA  DA  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS, 
MORMENTE QUANDO É CERTO QUE UMA DAS PARTES O TEM EM SEUS 
ARQUIVOS,  SENDO O DOCUMENTO COMUM A ELAS, TORNANDO CERTA A 
OBRIGAÇÃO  DE  EXIBIÇÃO,  CPC,  ART.358,  III.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. OBRIGAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DE 
EXIBIR  OS  DOCUMENTOS  RELACIONADOS  AOS  NEGÓCIOS  JURÍDICOS 
AVENÇADOS COM SEUS CLIENTES. CONTEÚDO DE NATUREZA COMUM ÀS 
PARTES.  ARTS.  358,  III,  E  844,  II,  DO  CPC. PEDIDO DE REDUÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR FIXADO AO PRUDENTE ARBÍTRIO 
DO MAGISTRADO  OBEDECIDA  A  REGRA  DO  ART.  20,  §  4.º  DO  CPC. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. “A Instituição financeira tem o dever de exibir os documentos postulados na inicial,  
independentemente  de  prévio  requerimento  na  via  administrativa,  podendo  a  parte 
provocar  o  Poder  Judiciário  para  obtê-los.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento” (STJ - AgRg no REsp 1339154/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJ 01/02/2013). 

2. As instituições financeiras têm a obrigação de exibir os documentos concernentes ao 
negócio jurídico celebrado com o consumidor, em virtude de seu conteúdo ser comum 
às partes. Inteligência dos arts. 358, III, e 844, II, do Código de Processo Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º  0064377-80.2012.815.2001,  em que figuram como partes  Diocreci Melo 
da Silva e Aymoré Crédito, financiamento e Investimento S/A.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e 
rejeitada a preliminar, no mérito, negar-lhe provimento.

VOTO.

Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S.A. interpôs  Apelação 
contra a Sentença proferida pelo Juízo da 11.ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f.  
69/73, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos em face dela ajuizada 



por Diocreci Melo da Silva, que rejeitou a preliminar de inépcia da inicial e, no mérito, 
ao  fundamento  de  se  tratar  de  documento  comum  às  partes,  tendo  a  instituição 
financeira  a  obrigação  de  exibi-lo,  julgou  procedente  o  pedido,  determinando  que 
exibisse o instrumento contratual, no prazo de dez dias, condenando-a ao pagamento 
das custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00.

Em  suas  razões,  f.  75/82,  arguiu  a  preliminar  de  inépcia  da  inicial,  por 
ausência de interesse processual, asseverando que o Autor/Apelado não demonstrou que 
houve a recusa no atendimento da pretensão, por meio de requerimento administrativo.  

No mérito, contestou a hipossuficiência do Recorrido para a apresentação do 
contrato, ao argumento de que o referido documento é disponibilizado no momento da 
realização  do  negócio  jurídico,  e  que  a  condenação  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios foi fixada em valor elevado.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada, e o 
pedido  julgado  improcedente,  ou,  na  hipótese  de  entendimento  diverso,  que  seja 
reduzido o valor dos honorários advocatícios.

Nas Contrarrazões, f. 119/131, o Apelado requereu a manutenção da Sentença, 
ao argumento de que o fato do Apelante não ter apresentado o contrato judicialmente,  
demonstra por si só que o simples requerimento administrativo não surtiria qualquer  
efeito,  e  que é cabível  a  condenação ao pagamento de honorários advocatícios,  em 
conformidade com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

A Procuradoria de Justiça, Parecer de f. 140/144, opinou pelo desprovimento 
do Recurso, ao fundamento de que o Autor/Apelado faz jus ao recebimento de cópia do 
contrato de financiamento celebrado com o Réu/Apelante, e esse tem a obrigação de 
exibi-la, porquanto houve a demonstração de que ofereceu resistência à pretensão. 

É o Relatório.

O Recurso é  tempestivo,  o  preparo recursal  foi  recolhido,  f.  83,  pelo  que, 
presentes os demais pressupostos recursais, dele conheço. 

Este Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que a exigência de prévia 
formulação  de  requerimento  administrativo  pelo  beneficiário  para,  somente  após  a 
negativa,  pleitear  em  juízo  o  recebimento  do  contrato  de  financiamento  bancário, 
importaria na manifesta restrição ao direito constitucional de ação, afronta o princípio 
da inafastabilidade da jurisdição insculpido na CF, art. 5º, XXXV1. 

1 PRELIMINAR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. NECESSIDADE 
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DE ACESSO A JUSTIÇA REJEITADA. 
Não exige, o ordenamento jurídico vigente, que sejam esgotadas as vias administrativas para,  só 
então, acessar o Poder Judiciário.
APELAÇÃO CÍVEL.  EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.  CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS  DA EXIBIÇÃO. 
MANUTENÇÃO DO SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO.
[…] (TJ/PB, AC 0123425-67.2012.815.2001, Juiz convocado Ricardo Vital de Almeida, decidido 

em 29 de outubro de 2014). 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR 
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  PRÉVIO  DESNECESSIDADE. 
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  INAFASTABILIDADE  DA 
JURISDIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.



Semelhante  entendimento  é  esposado  pelo  Tribunal  de  Justiça  de  Minas 
Gerais2.

Sendo  o  contrato  de  financiamento  bancário  documento  comum às  partes, 
havendo presunção de que a instituição bancária deve tê-lo em seus arquivos, torna-se 
certa a obrigação de exibir, nos termos do art. 358, III do Código de Processo Civil.

A alegação  de  que  o  Apelado  recebeu  a  cópia  do  contrato  no  ato  de  sua 
celebração, sem comprovação de que esse fato realmente ocorreu, não ilide o interesse 
de pedir, mesmo porque, como é sabido, os contratos de financiamento de automóvel 
somente  são  celebrados,  em  regra,  por  intermédio  de  terceiros,  no  caso  as 
concessionárias ou agências de automóveis, não sendo certo que a via do consumidor 
lhe seja enviada posteriormente.

Mesmo que o Apelado, tenha recebido a sua cópia mas não mais a possuindo, 
ainda assim lhe seria assegurado o direito de pedir a exibição, caso manifeste interesse 
em discutir o contrato.

Além do mais, como o Apelante pugnou pelo provimento do Recurso para que 
seja julgado improcedente o pedido de exibição, demonstra está a sua intenção de não 
procedê-la, motivo pelo qual rejeito a preliminar de inépcia da inicial. 

No mérito, sendo incontroversa a existência do contrato, presumindo-se, como 
dito  acima,  que  o  Apelante  por  ser  instituição  financeira  detém em seu  arquivo  o  
respectivo instrumento, e tendo em vista a alegação do Apelado de que deseja discutir  
os termos contratuais, resta caracterizado o interesse de agir.

 O dever do Recorrente de exibi-lo está consubstanciado no disposto no art. 
358, III do Código de Processo Civil, conforme supra mencionado.

Tal entendimento que já está consolidado por esta Quarta Câmara3, na esteira 

“Não é condição para a propositura da ação de exibição de documentos a comprovação de que foi 
buscado administrativamente o recebimento dos documentos, nem tampouco a prova da recusa em 
entregá-los.” Precedentes  […] (TJ/PB,  AC 0115779-06.2012.815.2001, Rel.  Juiz convocado João 
Batista Barbosa, decidido em 24/10/2014). 

2 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTO  OU  COISA.  RÉU.  PROVA  DA  RECUSA  ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE.  EXIBIÇÃO  VOLUNTÁRIA  DO  OBJETO.  RESISTÊNCIA. 
VERIFICAÇÃO. DESPESAS DO PROCESSO. CUSTEIO. PRINCÍPIOS DA CAUSALIDADE E 
DA SUCUMBÊNCIA.
O princípio da inafastabilidade da jurisdição, consignado no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição 

da República, veda que lesão ou mesmo a mera ameaça a direito seja subtraída da apreciação do  
Poder Judiciário, de sorte que não se exige prova da recalcitrância extrajudicial para materialização  
da pretensão resistida quando se pretende a exibição judicial de documento ou coisa (TJ/MG, AP 
1.0024.10.268198-8/001, Rel. Des. Batista de Abreu, julgado em 20/02/2014, DJ 28/02/2014).

3 APELAÇÃO.  MEDIDA  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO.  OBRIGAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DE  EXIBIR  OS 
DOCUMENTOS RELACIONADOS AOS NEGÓCIOS JURÍDICOS AVENÇADOS COM SEUS 
CLIENTES. CONTEÚDO DE NATUREZA COMUM ÀS PARTES. ARTS. 358, III, E 844, II, DO 
CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO. COMPROVAÇÃO 
DA  PRETENSÃO  RESISTIDA.  CONDENAÇÃO  DEVIDA.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  As  instituições  financeiras  têm  a  obrigação  de  exibir  os 
documentos  concernentes  ao  negócio  jurídico  celebrado  com o  consumidor,  em virtude  de  seu 
conteúdo ser comum às partes. Incidência dos arts. 358, III, e 844, II, do Código de Processo Civil. É 
cabível  a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em ação cautelar de exibição de 



do entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul4.

O  valor  dos  honorários  advocatícios  fixado  em  R$  1.0000,00,  revela-se 
condizente com a  causa e o trabalho realizado pelo Advogado,  tendo sido aplicado 
corretamente o art. 20, §3º, do CPC, razão pela qual deve ser mantido.

Posto isso,  conhecido o Recurso e rejeitada a preliminar de inépcia da 
inicial, nego-lhe provimento, em harmonia com o Parecer Ministerial. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

documentos  quando  comprovada  a  resistência  de  quem  tem  a  obrigação  de  exibi-los  (TJPB, 
Apelação Cível Nº 0085387-832012.815.2001, Quarta Câmara Cível, Relator: Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira, julgado em 06/03/2014).

4 APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  POUPANÇA.  EXTRATOS.  Contrarrazões  recurso  adesivo. 
Preliminar.  INÉPCIA RECURSAL.  Não  configurada.  Preliminar  rejeitada.  Apelação  da  parte  ré.  
INTERESSE PROCESSUAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO. A presente demanda é via necessária e 
útil para a parte autora resolver sua pretensão, razão pela qual preenchido o requisito do interesse 
processual. Outrossim, desnecessário o esgotamento da via administrativa para que a ação cautelar de  
exibição  de  documento  possa  ser  ajuizada. OBRIGAÇÃO  DE  EXIBIR  DOCUMENTOS.  A 
instituição  financeira  possui  o  dever  de  exibir  os  documentos  concernentes  ao  negócio  jurídico  
celebrado com o consumidor. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Diante da aplicação do princípio da 
causalidade,  a  resistência  à  pretensão exibitória  enseja  a  condenação da instituição  financeira ao 
pagamento dos ônus de sucumbência.  Recurso adesivo. COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
Possibilidade,  na  hipótese  de  sucumbência  recíproca.  Art.  21  do  CPC  e  Súmula  306  do  STJ. 
APELAÇÃO  DA  PARTE  RÉ  DESPROVIDA.  RECURSO  ADESIVO  DESPROVIDO  (TJRS, 
Apelação Cível N.º 70055079313, Vigésima Quarta Câmara Cível, Relator: Altair de Lemos Junior, 
julgado em 31/07/2013).


